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RELATÓRIO DE AUDITORIA  
 02/2025 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Enfoque na regularidade dos Processos Licitatórios com base na      

Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

Data de Execução: 23 A 27/06/2025  

Local:  

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso do Sul 
Departamento de Finanças 

Sala da Divisão de Licitações e Contratos 

 

Auditor: MARCELO DAMBROS   

Período Auditado: MANHÃ E TARDE 

 

APRESENTAÇÃO 

Em cumprimento ao: 

✓ Plano Anual de Atividades do Sistema de Controle Interno 
Prefeitura e Câmara de Vereadores de Bom Sucesso Do Sul 

Exercício de 2025. 

Seguindo o: 

✓ PAAI - Plano Anual de Auditoria Interna – 2025 de Bom Sucesso do 

Sul. 

Com base no: 

✓ Manual Prático de Auditoria Interna para o Município de Bom 

Sucesso do Sul – 2025. 

 

 Apresenta-se abaixo os resultados finais da auditoria realizada nos 

processos licitatórios conduzidos pela Prefeitura de Bom Sucesso do Sul, com 

o objetivo de verificar a conformidade, transparência e legalidade de suas 

etapas, bem como identificar oportunidades de melhorias nos procedimentos. 
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INTRODUÇÃO 

Licitação é procedimento administrativo formal em que a Administração 

Pública convoca, por meio de condições estabelecidas em instrumentos próprio, 

empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de 

bens e serviços. 

Objetiva garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e 

a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, de maneira a 

assegurar oportunidade igual a todos os interessados e a possibilitar o 

comparecimento ao certame do maior número possível de concorrentes, com 

o objetivo de contratar serviços, adquirir bens ou realizar obras públicas de 

forma transparente. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA AUDITORIA 

Esta auditoria objetivou analisar as licitações, de maneira a verificar se 

os processos estão efetivamente constituídos e em cumprimento das leis, de 

modo a certificar que os servidores responsáveis cumpriram suas obrigações 

garantindo a transparência, a legalidade e a eficiência na gestão dos recursos 

públicos. Aqui estão alguns pontos específicos que destacam esses objetivos: 

➢ Verificação da Conformidade Legal: Avaliar se os processos 

licitatórios e os contratos estão sendo conduzidos de acordo com a 

legislação vigente, como a Lei de Licitações 14.133/2021 e outras 

normas aplicáveis, como o Decreto Municipal nº 3.283/2023 de 

regulamentação da Lei Federal nº 14.133/2021, para o Município de 

Bom Sucesso do Sul bem como o Decreto nº 3.646/2025 do Plano Anual 

de Contratações para o Exercício de 2025. 
 

➢ Identificação de Irregularidades: Detectar possíveis fraudes, 

desvios ou práticas inadequadas que possam comprometer a 

integridade do processo licitatório.  
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➢ Avaliação da Eficiência: Analisar se os recursos públicos estão sendo 

utilizados de forma eficiente, buscando identificar oportunidades de 

melhoria nos processos e aprimorar a gestão e a transparência nas 

futuras licitações. 

 

METODOLOGIA 

A auditoria foi conduzida por meio de: 

→ Análise e conferencia detalhada de todos os documentos contidos 
nos processos licitatórios por amostragem com data de expedição 

dos últimos 30 dias (referente aos processos previamente descritos 
no oficio CI 10/2025 de 16/06/2025; 

 

→ Entrevistas com responsáveis pelos processos licitatórios e 
observação rotineira do setor auditado; 

 
→ Analise ao portal da transparência 

(http://200.195.136.147:7476/pronimtb/index.asp?Acao=1&item=2&flagredfiltrolicitacao

=2 e https://bomsucessodosul.pr.gov.br/licitacoes/); 

 

→ Consulta ao PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas 
(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1). 

 

INFORMAÇÕES REQUERIDAS E FONTES DE INFORMAÇÃO  

 

Os processos licitatórios analisados pela auditoria, foram relacionados 

pelo relatório no sistema informatizado da GOVBR (PRONIM/LC/LCCETIL) pelo 

setor responsável, no corte de amostragem dos últimos 30 dias (de 

12/05/2025 à 13/06/2025), conforme quadro relacionado abaixo: 

 

 

Modalidades Quantidade 

Pregão Eletrônico 6 
Dispensa 2 

Inexigibilidade 2 

Concorrência 1 

http://200.195.136.147:7476/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2
http://200.195.136.147:7476/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2
https://bomsucessodosul.pr.gov.br/licitacoes/
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RESULTADOS (CONSTATAÇÕES E EVIDÊNCIAS) 

 

Verificou-se os processos licitatórios na Prefeitura Municipal de Bom 

Sucesso do Sul, atendem aos parâmetros legais. Foram abordados os seguintes 

requisitos: 

➢ Aderência dos procedimentos pré - licitatórios ao disposto na nova Lei 

de Licitações Lei 14.133/2021, a qual estabelece normas gerais de 

licitação e contratação para as Administrações Públicas; 

➢ Requisitos indispensáveis do edital; 

➢ Regularidade das sessões de pregões e dos procedimentos pós-

pregão; 

➢ Obediência às normas nos procedimentos de recebimento do objeto; 

➢ Regularidade das contratações; 

➢ Regularidade das contratações por adesão a atas de registro; 

➢ Fase interna e externa dos processos; 

 

Pregão Eletrônico
55%

Dispensa
18%

Inexigibilidade
18%

Concorrência
9%

PERCENTUAL DE LICITAÇÕES
PERÍODO 12/05/2025 À 13/06/2025
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A presente Auditoria, foi executada na Sala de Licitações e Contratos e 

(Anexo - Material fotográfico), onde foram analisados 11 processos licitatórios 

(01 processo foi anulado/ descartado pela agente de contratação), conforme 

descritos anteriormente no item de informações requeridas e fontes de 

informação. Além da consulta ao Portal da Transparência, adicionalmente, foi 

feita, em cada um deles, uma busca pelo processo em que foram conduzidas 

as tratativas até a celebração do contrato, de modo a alicerçar com segurança 

a análise quanto aos procedimentos que foram seguidos na fase interna da 

licitação até a identificação da modalidade a ser seguida para a contratação. 

Apurou-se que os processos licitatórios ocorrem de forma regular e que 

os controles internos instituídos pela área de aquisições são, na maioria, 

suficientes para subsidiar o processo de compras. Não foram detectadas falhas 

e impropriedades que merecem atenção por parte dos gestores. Porém vale 

destacar alguns achados, conforme abaixo descritos: 

 

 

 

 

 

 

 

Verificou-se a falta de assinatura do diretor no termo de referência do 

pregão eletrônico 27/2025. (pag. 84) 

 

 

 

Pregão Eletrônico 27/2025 

Objeto: Registro de preços para locação de 

brinquedos infláveis, a ser utilizada conforme 

necessidade do município, de acordo com os 

termos e especificações do edital e seus 

anexos. 
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No termo de Referência pag. 81 (item 2 Justificativa e descrição da 

necessidade da contratação) consta como “utensílios domésticos e 

equipamentos”, divergente ao objeto licitado. 

 

 

 

No termo de Referência pag. 81 (item 4.2 e 4.2.1), e na  Minuta de Ata 

de Registro e Ata de Registro assinada, pede-se para entregar as mercadorias 

no setor de compras em embalagens lacradas. Divergente da finalidade do 

objeto. Todavia não seria um problema grave, entende-se que é uma mera 

formalidade, mas importante ser compatível a finalidade do objeto licitado. 

 

 

 

 

 

Também neste processo, não consta no contrato o nome do gestor 

responsável, pois segundo item 25 do parecer jurídico 075/2025 (inicial) (pag. 

57), e item 13 do parecer jurídico 091/2025 (final) (pag. 275), deve constar 

obrigatoriamente o nome do gestor do contrato, sendo o diretor do 

departamento responsável 
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Neste Processo, falta também a assinatura das Diretoras Responsáveis 

no termo de Referência anexo 1 do Edital (Pagina 207).  

 

 

 

Também neste processo, não consta no contrato o nome do gestor 

responsável, pois segundo item 25 do parecer jurídico 078/2025 (inicial) (pag. 

167), e item 13 do parecer jurídico 094/2025 (final) (pag. 805-806), deve 

constar obrigatoriamente o nome do gestor do contrato, sendo o diretor do 

departamento responsável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico 28/2025 

Objeto: Registro de preços para 

aquisição de utensílios domésticos e 

materiais afins, a ser utilizada 

conforme necessidade do município, de 

acordo com os termos e especificações 

do edital e seus anexos. 

Inexigibilidade 06/2025 

Objeto: contratação direta das empresas 

PUBLICAÇÕES BRASIL CULTURAL LTDA. 

CNPJ: 05.641.768/0001-68; visando a 

Aquisição de material didático para 

projetos. Adesão ao Pregão Eletrônico n° 

001/2025 do Consórcio Intermunicipal de 

Educação e Ensino do Paraná - CIEDEPAR, 

conforme descrito no Anexo I.  
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Neste Processo, verificou-se a falta da assinatura do prefeito no oficio 

210/2025 de autorização do processo (página 60)  

E mais a frente, o mesmo oficio está assinado na página 83, com data do 

dia 15 de maio, depois do aviso de inexigibilidade, com data do dia 16 de maio, 

ou seja, fora da ordem cronológica.  

 

ANÁLISE COM RECOMENDAÇÕES DE CORREÇÕES OU MELHORIA 

A Lei nº 14.133/2021, conhecida como Nova Lei de Licitações, estabelece 

a obrigatoriedade da assinatura no Termo de Referência. O artigo 6º, inciso 

XXIII, define o Termo de Referência como um documento essencial para a 

contratação, e o parágrafo 4º do artigo 18 determina que ele seja assinado pela 

equipe de planejamento da contratação e aprovado pelas autoridades 

competentes. O Termo de Referência (TR) detalha as necessidades da 

administração pública, especificando o objeto da contratação, a justificativa, os 

requisitos, o modelo de execução e outros aspectos relevantes. Importante 

destacar que a assinatura do Termo de Referência garante a segurança jurídica 

da contratação. Evita questionamentos sobre a validade do processo e as 

condições da contratação e serve como comprovação de que a administração 

pública seguiu os procedimentos adequados.  Portanto, a assinatura do Termo 

de Referência é um requisito essencial para a validade e legalidade do processo 

de contratação.  

Todavia ainda por ser um requisito extremamente importante não anula 

a licitação, mas tal irregularidade coloca instabilidade no processo, pois a falta 

de assinatura pode invalidar o documento, impedindo a sua utilização como 

base para o processo licitatório, além de gerar dúvidas sobre a validade do 

próprio edital. Em alguns casos, a falta de assinatura no Termo de Referência 

pode gerar responsabilidade para os responsáveis pela elaboração e aprovação 
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do documento, especialmente se a ausência de assinatura causar prejuízos à 

administração pública. 

A todos os envolvidos com os processos de licitação, quando perceberem 

que o Termo de Referência não tenha sido assinado, a recomendação deste 

auditor é corrigir a situação o mais rápido possível, obtendo as assinaturas 

necessárias.  

Abaixo algumas práticas que podem ajudar a otimizar o processo 

licitatório e garantir melhores resultados: 

✓ Aperfeiçoar os controles internos para garantir maior agilidade na 

documentação, reduzindo possíveis erros e se prevenindo de fraudes. 

✓ Planejamento Detalhado: Antes de iniciar a licitação, é fundamental ter 

um planejamento claro. Defina os objetivos, orçamento e cronograma. 

✓ Transparência: Mantenha a transparência em todas as etapas do 

processo. Isso ajuda a construir confiança entre os participantes. 

✓ Edital Claro e Objetivo: O edital deve ser redigido de forma clara e 

objetiva, especificando todos os requisitos e condições. Evite jargões 

técnicos que possam confundir os licitantes. 

✓ Capacitação da Equipe: Garanta que a equipe envolvida no processo 

esteja bem treinada e informada sobre as normas e procedimentos 

licitatórios, bem como maior atenção nos pequenos detalhes como 

paginação de processos. 

✓ Avaliação Justa: Utilize critérios de avaliação justos e transparentes para 

selecionar os vencedores. Considere não apenas o preço, mas também a 

qualidade e a experiência. 

✓ Feedback para Participantes: Após o processo, forneça feedback aos 

participantes sobre suas propostas, mesmo aqueles que não foram 

selecionados. Isso ajuda no aprimoramento contínuo. 
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✓ Acompanhamento Pós-Licitação: Após a seleção, é importante 

acompanhar a execução do contrato para garantir que todas as condições 

sejam cumpridas. 

 

CONCLUSÃO 

De modo geral, os processos licitatórios auditados demonstraram um 

bom nível de conformidade e transparência. As recomendações aqui 

apresentadas visam aprimorar ainda mais a gestão e evitar possíveis 

contratempos futuros. 

Verificou-se, na semana de auditoria, o comprometimento e os esforços 

empreendidos pelos setores auditados no desempenho de suas atribuições. Os 

processos licitatórios analisados estão sendo conduzidos de acordo com: 

→ A Lei de Licitações 14.133/2021; 

→ Com Decreto Municipal nº 3.283/2023 de regulamentação da Lei 

Federal nº 14.133/2021, para o Município de Bom Sucesso do Sul; e 

→ Com o plano anual de contratações (decreto 3.580/2025), atualizado 

pelo decreto 3.643/2025. 

Os Pregões e Concorrências Eletrônicas, pelo Portal de Compras do 

Governo Federal “Compras.gov.br” do governo Federal. Todos os processos 

possuem os requisitos mínimos na sua fase interna, como os previstos no Plano 

Anual de Contratações Públicas, devidamente atualizados mensalmente. 

Possuem  os ETP´S – Estudos Técnicos Preliminares.  

Os Avisos dos Editais de Pregão Eletrônico, Concorrência Eletrônica, 

Dispensa e Inexigibilidade de licitação, devidamente publicados de acordo com 

os prazos previstos na Legislação vigente, nos respectivos órgãos oficiais e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://pncp.gov.br/
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Os Editais contem corretamente seus Termos de Referência, dotações 

Orçamentária fornecidas pelo setor contábil, assim como as minutas de 

Contrato ou minutas de Atas de Registro de Preços.  

Nos processos analisados não houve fracionamento de despesa. Assim 

também foi percebido que todos possuem Laudos de Análise Jurídica, bem 

como pareceres Jurídicos Finais.  

Os contratos e Atas de Registros, devidamente assinados com duas 

testemunhas, com respectivos extratos devidamente publicados nos órgãos 

oficiais. Os contratos e Atas de Registros com suas publicações publicados no 

Portal Nacional de Contratações Públicas. Apenas faltou constar o gestor do 

contrato (orientação jurídica). 

Foram identificadas algumas inconsistências, como repaginação de 

números de páginas, falta de assinatura nos termos de referência, acredito que 

não intencional, e sim por falta de atenção. No geral não foram detectadas 

irregularidades gravíssimas ou fraudes durante a auditoria, que ocasionasse 

danos ao erário público e automaticamente necessitasse de uma tomada de 

contas. 

 

Bom Sucesso do Sul, 03 de Julho de 2025 

 
 

 
 

 
MARCELO DAMBROS  

Coordenador do Sistema de Controle Interno  
CRA PR 26615 

 

 

MARCELO 
DAMBROS

Assinado de forma 
digital por MARCELO 
DAMBROS 
Dados: 2025.07.03 
10:32:51 -03'00'

https://pncp.gov.br/
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ANEXOS 

 

✓ Material Fotográfico. 

✓ Oficio de comunicado de Auditoria.  

✓ Decretos de regulamentação e plano de contratação anual;   

✓ Relatório do sistema informatizado da GOVBR (PRONIM/LC/LCCETIL) 

✓ Relação de editais, atas de Registro e contratos de Bom Sucesso do Sul, 

publicado no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas; 

✓ Licitações publicadas no site do Município de Bom Sucesso do Sul; 
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MATERIAL FOTOGRAFICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Alguns dos Pocessos Licitatórios Analisados 

Sala de Licitações e Contratos 
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